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No último Editorial vimos os caminhos distintos do pensamento jurídico e do pensamento clínico e
deixamos um desafio no ar: como se poderia facilitar o diálogo entre os domínios de modo a
aproximá-los. Retomando o que foi dito naquele editorial, o que é juridicamente considerado é a prá-
tica de um acto cuja licitude está regulamentada. O que é juridicamente avaliado na prática desse
acto é a possibilidade de atribuição de responsabilidade ao seu agente, a qual pode estar diminuída
em razão de doença mental grave. O que é pedido ao perito é que se pronuncie, por um lado sobre
a existência ou não de doença psiquiátrica e que a quantifique em termos de gravidade e, por outro,
que se pronuncie sobre as repercussões dessa doença nas possibilidades de actuação do agente
face ao facto em questão. Quando me refiro a possibilidades de actuação estou a referir-me às pos-
sibilidades de poder comportar-se desta ou daquela maneira. No que se refere ao nº 2 do artigo 20º,
é pedido que essas possibilidades de poder comportar-se sejam graduadas, o que implica a neces-
sidade de o perito, para além de diagnosticar ter de avaliar as consequências desse diagnóstico
sobre os graus de liberdade do actuar do agente. E isso terá de ser feito através do comportamento
para se chegar ao subjacente “poder comportar-se” e às suas limitações. Não negamos, sem
dúvida, que na prática clínica se infere de forma directa, a partir do comportamento, deficiências do
poder comportar-se. Estas inferências silenciosas não são em geral conscientes para aquele que as
faz. A aparência engana e o comportamento parece ser tomado como a única medida. Esta ilusão
deriva do facto de que tais conclusões fundadas numa larga experiência psiquiátrica  não serem
submetidas à reflexão. Quase sempre acertamos, mas os erros são altamente possíveis. A melhor
maneira para obter uma escala de possibilidades de actuar  seria através de uma “patologia da liber-
dade”, metodicamente elaborada, tal como o exigiu o mestre da psiquiatria francesa, Heny Ey. A falta
de uma tal patologia sente-se, quase dolorosamente, a propósito desta questão que estamos a tra-
tar e creio que a psiquiatria forense a tem vindo a iludir. Mas, na verdade, não podemos escapar à
pergunta sobre a liberdade. Como disse atrás, a questão da responsabilidade diminuída implica que,
para além do diagnóstico nosológico se proceda a outra espécie de “diagnóstico”: o que se refere
ao poder comportar-se e ao tipo das suas limitações. Porém, em geral, estamos apenas
conscientes deste segundo diagnóstico, que surge da rotina e da intuição. Antes de por à prova
este diagnóstico intuitivo em cada caso particular deveríamos estudar melhor este processo de
“ d i a g n o s t i c a r ” e tomá-lo como uma realidade que está a determinar em boa medida o que pode
acontecer com o doente.
Com este tipo de pesquisa e de procedimentos aproximamo-nos de um conceito que pode ser consi-
Inimputability and diminished imputability - considerations concerning 
the applicability of these notions in Forensic Psychiatry
Inimputabilidade e Imputabilidade
Diminuída - Considerações sobre
a aplicabilidade destas noções em
Psiquiatria Forense (II)
8Saúde Mental  Mental HealthEditorial / Editorial
derado como um conceito de interface entre o jurídico e o clínico: o conceito de autonomia. Não
é fácil definir autonomia no enquadramento que nos situamos, já que a sua aplicação a este domí-
nio é feita por analogia ao significado  primeiro: autonomia significa auto-governo. Era, originaria-
mente, uma noção política, elaborada no contexto do esforço das cidades gregas para independên-
cia em relação ao Império Persa. Como em todas as analogias podemos incorrer no risco de esva-
ziamento conceptual. A ambiguidade da ideia de autonomia pessoal causa reais dificuldades. Se
falarmos de pessoas em termos da sua autonomia teremos de falar, naturalmente, não apenas em
termos do que elas podem ou não fazer, mas também da autoridade com que elas fazem o que
fazem. Isto é, o foco não é apenas nas suas capacidades físicas ou psicológicas mas, também, e
sobretudo, na legitimidade das suas acções. Dito deste modo, a pessoa autónoma não age apenas,
não controla apenas o que faz, mas estampa a sua autoridade no que faz. Isto é, empresta às suas
acções, pelo menos algumas vezes, uma legitimidade particular. Para que isto aconteça, para se ser
autónomo, é necessário que exista um contexto social no qual o indivíduo possa actuar e que possa
ser incorporado nesse sistema. Importante, neste ponto, é não confundir responsabilidade com
autonomia. Responsabilidade é um conceito social que se refere à relação de compromisso entre
pessoas dentro de uma comunidade. Autonomia é o lado individual dessa responsabilidade. Mas
não há responsabilidade sem autonomia.
Por esta razão se tenta olhar para a diminuição da responsabilidade em termos de autonomia par-
cial. Ambas as noções apresentam dificuldades. Ser menos responsável não é igual a ser respon-
sável por menos que, em termos jurídicos, teria como correlato uma atenuação da pena. Esta ideia
reside no facto de se pensar que a única maneira da responsabilidade em relação a uma acção ser
diminuída é atribuir ao agente uma intenção de cometer uma ofensa menos grave. Mas, se a inten-
ção do agente for diferente, a acção que lhe é atribuível  será diferente. Em consequência, qualquer
diminuição da responsabilidade pode apenas significar que alguém é igualmente responsável por
uma ofensa diferente ou menos grave. Na nossa jurisprudência bem como na opinião de alguns
penalistas (como, p. ex. Figueiredo Dias e Maia Gonçalves) esta situação é esclarecida. A este pro-
pósito Figueiredo Dias refere in “Pressupostos da Punição, Jornadas de Direito Criminal”, C.E.J.,
pag. 77, “não diz a lei se a imputabilidade diminuída deve por necessidade conduzir a uma pena ate -
nuada. Não o dizendo, parece, porém, não querer obstar à doutrina – também entre nós defendida
por Eduardo Correia e a que eu próprio me tenho ligado – de que pode haver casos em que a dimi -
nuição da imputabilidade conduza à não atenuação ou até mesmo à agravação da pena. Isso suce -
derá do meu ponto de vista, quando as qualidades pessoais do agente que fundamentam o facto se
revelem, apesar da diminuição da imputabilidade, particularmente desvaliosas e censuráveis (...)”.
Também Maia Gonçalves, em anotação ao preceito em causa, diz que “se o agente não for decla -
rado inimputável, por ainda ter capacidade para avaliar a ilicitude do facto e para se determinar de
acordo com essa avaliação, não sensivelmente diminuída, mas em todo o caso de algum modo dimi -
nuída, não diz o código se essa imputabilidade deve ou não obrigatoriamente conduzir a uma pena
atenuada. E parece que o não deverá, devendo cada caso aquí ser apreciado, dentro das determi -
nantes gerais dos fins e da medida da pena”. E, se atentarmos aos Acórdãos do Tribunal
Constitucional de 17 de Junho de 1995 (proc. n.º 46 858), de 18 de Abril de 1996 (Colectânea de
Jurisprudência – Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano IV, tomo 2, p. 173) e de 30 de Julho
de 1998 (proc. n.º 720/98), verificamos que vão precisamente no mesmo sentido.
Já a autonomia e, consequentemente, a responsabilidade, não são conceitos de acção mas sim
conceitos que se relacionam com a autoridade com que as acções são feitas. Se dissermos, por
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exemplo, de uma criança, que ela é parcialmente autónoma, não estamos a dizer que é autónoma
em metade do que faz. Queremos dizer que a criança tem alguma, mas não toda, autoridade em
fazer o que faz. Se dissermos de um doente mental que a sua responsabilidade está diminuída,
estamos a querer dizer que ele não pode ser tratado como completamente responsável em relação
ao que faz; a sua responsabilidade está limitada no âmbito, na profundidade e na independência. A
sua responsabilidade está diminuída porque a sua autonomia está limitada.
Sendo assim, a responsabilidade pode estar diminuída porque há graus de autonomia. Estes graus
de autonomia são, como vimos, do domínio das relações sociais e traduzem-se por comportamen-
tos. Mas as suas alterações dependem, como já disse, de relações ainda obscuras do mundo bio-
lógico, sobretudo cerebral, tendo aqui o correlato de graus de liberdade do poder comportar-se. Isto
é, estamos perante um conceito – o de autonomia – que parece ser um conceito útil para aproximar
o domínio jurídico ao domínio clínico. Bem entendido que, para que tal aconteça, cada um dos domí-
nios em causa terá de proceder a modificações de pontos de vista: o jurídico, terá de conceptuali-
zar a responsabilidade penal em termos de autoridade e o clínico terá de explicitar para além do
diagnóstico nosológico o diagnóstico relativo aos graus de liberdade do poder comportar-se. São
estes estados internos que serão valiosos para a tomada de decisão sobre a responsabilidade e a
sua diminuição e não o diagnóstico clínico só por si, dado que a tarefa do juiz não é deduzir a res-
ponsabilidade a partir dos dados clínicos mas sim estabelecer relações entre esses dados, a pes-
soa concreta do agente e os factos.
Evidentemente que estamos face a uma tarefa extremamente difícil, sobretudo quando lidamos com
personalidades invulgares ou no limite da normalidade e da doença. Quando se tem de conhecer
intimamente o ofensor e definir de forma aprofundada o seu carácter, essas dificuldades são mais
que óbvias. Mas não são propriamente de natureza prática pois o sistema jurídico  e os sistemas
paralelos (como os de peritagem) estão bem equipados, relativamente aos conhecimentos actuais,
para adquirirem um conhecimento genuíno em relação aos agentes. Essas dificuldades atingem,
sobretudo, a verdadeira possibilidade de adquirir tal conhecimento, mesmo em condições óptimas.
Na nossa cultura para a qual o paradigma do conhecimento é a ciência empírica, o conhecimento
pessoal é um embaraço em relação ao qual a reacção mais comum é o cepticismo. E, como vimos
a noção de responsabilidade só se pode adjudicar a pessoas. Se o conceito de pessoa for de algum
modo dissolvido em outros conceitos, como o de estados cerebrais ou o de estados psicológicos,
então o conceito de responsabilidade desaparece também. Ou, por outro lado, se desejamos obter
desesperadamente algum conhecimento sobre as pessoas e entendemos que poderemos ficar
satisfeitos com o conhecimento de algo que não as pessoas, por exemplo, com padrões de compor-
tamento, então perderemos muita confiança na atribuição da responsabilidade.
Por isso mesmo, se face a doentes com alterações graves do seu comportamento em que a dedu-
ção sobre a sua total ausência de liberdade de poder comportar-se de modo diferente é relativa-
mente evidente, a não atribuição de responsabilidade sobre o que fazem é deduzida em termos de
inimputabilidade sem grandes questões. Mas quando estamos face a situações que podem implicar
uma diminuição da responsabilidade, a partir da qual o juiz pode decidir sobre a inimputabilidade do
agente, então estamos face a uma situação de grande dificuldade. Uma pessoa nestas circunstân-
cias sabe o que está a fazer e tem intenção de o fazer. O seu crime emerge a partir dos seus dese-
jos e da sua personalidade. Contudo, pode acontecer que não possa ser completamente responsa-
bilizado pelos seus actos. Pode-se pensar que se uma pessoa não puder ser completamente res-
ponsável pelos seus actos o único espaço deixado para o juízo moral tem que ver com as conse-
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quências das suas acções. Esta é a ideia que subjaz à premissa segundo a qual uma pessoa não
pode ser má se for mentalmente anormal ao ponto de requerer uma responsabilidade diminuída. No
entanto, o facto de uma pessoa não ser responsável pelo seu comportamento não altera a nossa
atitude moral, não apenas em relação aos seus actos e suas consequências como também em rela-
ção ao seu carácter, disposições e motivações. A dificuldade centra-se aqui no facto de a diminui-
ção da responsabilidade depender da aceitação da autoridade e não da não aprovação do compor-
tamento. Por isso mesmo, entendemos que a inclusão desta possibilidade no CPP para além de tra-
zer um acrescento de dificuldade nas tomadas de decisão veio trazer ao pensamento jurídico e clí-
nico um desafio para a pesquisa, em conjunto, de enquadramentos conceptuais e a sua validação
empírica sempre que possível, que permitam estabelecer a ponte entre o juízo clínico e o juízo jurí-
dico. Se conseguirmos responder a este desafio estaremos seguramente mais próximos de deci-
sões mais justas.
